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PARECER Nº 155, DE 2021

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1015, DE 2017
O Projeto de Lei nº 1.015, de 2017, de autoria do nobre Deputado Ramalho da Construção, institui, no estado, abril como o mês dedicado à segurança do trabalho, denominando-o “Abril Verde”.
Nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes a 166ª à 170º Sessões Ordinárias (de 09/11 a 17/11/2017), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência, o projeto de lei em questão foi encaminhado para análise da CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na forma do § 1º, do artigo 31, do Regimento Interno, a fim de serem analisados seus aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, sendo que a Comissão manifestou-se favorável à sua aprovação, contudo apresentou um substitutivo (constante na folha nº 6) com o intuito de sanar um vício apontando quanto à conferência de atribuições ao Poder Executivo ou Judiciário do Poder Legislativo.

Dando prosseguimento, a propositura seguiu para a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho que emitiu parecer favorável ao projeto, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR. Na mesma esteira, fora designado novo relator na Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que também emitiu parecer favorável, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Destaco, neste momento, que a finalidade precípua desta Comissão é analisar aspectos técnicos que possam ameaçar o equilíbrio financeiro e orçamentário do Estado de São Paulo, sem entrar no mérito das proposituras legislativas. Notamos que foi apresentado um substitutivo na Comissão de Constituição, Justiça e Redação que retirou eventuais pontos, não previstos nos instrumentos de planejamento, que poderiam trazer despesas extraordinárias, como atividades, palestras e campanhas de mídia não previstas.
Diante do exposto, tendo em vista que nesta Comissão não se analisa o mérito do Projeto e em estrito exame financeiro e orçamentário, manifestamo-nos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1.015/2017, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, uma vez que tal propositura não concorre para aumento de despesas não previstas pelo Estado.
a) Ricardo Mellão – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO RICARDO MELLÃO, FAVORÁVEL, NA FORMA DO SUBSTITUTIVO DA CCJR.

Sala da Comissões, em 17/02/2021.

a) Dep. Wellington Moura – Presidente
	Adalberto Freitas
	Favorável ao voto do relator 

	Paulo Fiorilo
	Favorável ao voto do relator 

	Roberto Engler
	Favorável ao voto do relator 

	Dra. Damaris Moura
	Favorável ao voto do relator 

	Estevam Galvão
	Favorável ao voto do relator 

	Dirceu Dalben
	Favorável ao voto do relator 

	Wellington Moura
	Favorável ao voto do relator 

	Daniel José
	Favorável ao voto do relator 

	Delegado Olim
	Favorável ao voto do relator 

	Alex de Madureira
	Favorável ao voto do relator 
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